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I –Cenário Econômico 

 

A atividade econômica mostrou ligeiros sinais de retomada, em resposta a 

conjuntura de juros reduzidos e às diversas medidas setoriais de estímulo 

anunciadas. Na série livre de efeitos sazonais, a produção industrial brasileira 

após registrar, em agosto, o terceiro avanço sucessivo frente ao mês anterior, 

1,5%, houve suave recuo de -0,9% em setembro. Em relação ao ano anterior a 

redução em setembro foi a mais moderada entre as enfrentadas esse ano, -

1,3% de redução contra média de -4% no ano.  Outra medida, saldo de 

contratações (admissões menos desligamentos), manteve o resultado positivo 

em agosto, 0,6 % de saldo. 

O cenário observado no estado do Rio de Janeiro foi similar ao do Brasil, 

crescimento da produção industrial de 5% em julho; 0,62% em agosto, e 

crescimento das vendas no varejo em 11.7% em agosto, reflexos de que as 

medidas do governo federal, em alguma medida, fomentaram atividade 

estadual até agosto. No entanto, em setembro, as expectativas pelas eleições 

municipais e americanas abalaram o cenário econômico do Rio de janeiro. 

Declínio das vendas, em 18%, e da produção industrial em -2,7%. O pessoal 

ocupado no Rio de Janeiro aumentou em 0,69% no mesmo mês, compensados 

pela redução das horas pagas em 4,7%. Tais conjecturas refletem a rigidez do 

trabalho a alterações na economia, induzindo que a melhora nesses 

indicadores será refletida nos próximos meses.  

 No que diz respeito o comércio externo, o balanço comercial fluminense foi 

positivo quase todo ano, acumulando 885 milhões até o mês de setembro de 

2012. Mesmo com o crescimento das importações na ordem de 7% no 

acumulado jan-set e com a queda das exportações em 1,9%. Como se sabe, o 

impacto do crescimento das importações é mais benéfico para o ICMS que um 

eventual aumento na exportação. Como não há tributação sobre as 



exportações e os estados são apenas parcialmente ressarcidos por essa 

desoneração. 

No âmbito da inflação, o IPCA subiu 0,59% em outubro, assinalando 5,45% no 

acumulado 12 meses. A perspectiva é de aceleração no fim do ano devido ao 

repasse da alta dos preços internacionais de alimentos. O grupo de alimentos e 

bebidas continua sendo o mais importante na determinação da inflação, 

concentrando 53% do índice. Na avaliação do comportamento sazonal do 

índice, em média no fim do ano a variação mensal de outubro antecipa o 

desempenho até dezembro, refletindo a expectativa de fechamento em 5,49%. 

Vale ressaltar que a desoneração do IPI em diversos setores da indústria de 

transformação tem implicações adversas sobre os repasses constitucionais, 

afetando integralmente o repasse do IPI-EXP (corresponde a 10% do IPI 

arrecadado pela união) bem como do FPE, fundo no qual é aportado 21,5% do 

montante de IPI arrecadado. Por conta disso, o fundo sofre efeitos do 

crescimento nominal do IPI, que – até outubro de 2012 – totaliza -0,79%, o que 

representa queda real de -5,2%. Parte deste efeito negativo está sendo 

compensado pelo Imposto de Renda, tributo que teve crescimento nominal de 

15% e real de 10,6 %, que destina 78,5% do seu montante arrecadado para o 

FPE. 

Em suma, o balanço acerca dos efeitos positivos e negativos das diversas 

políticas e ações dos agentes está imerso em incertezas. Mesmo assim, o 

fechamento anual das receitas não deve se afastar em demasia conforme o 

previsto. 

 

II – Reestimativa das Receitas Ordinárias do Tesouro e Receitas das Participações 

Especiais do Petróleo 

 

A SEFAZ mantem sua preocupação austera e vem acompanhando o 

desempenho da arrecadação com o máximo de cuidado; refazendo 

estimativas, quando necessário, uma vez que as estimações direcionam e 

balizam gastos responsáveis e os equilíbrios financeiro e orçamentário. Neste 

contexto, as novas projeções aqui apresentadas utilizam como base as receitas 

realizadas nos primeiros dez meses de 2012, assim como a reavaliação de 

alguns parâmetros macroeconômicos para o ano. A seguir a Tabela 1 

apresenta as principais receitas do Tesouro que foram reestimadas bem como 

a Tabela 2 com um corte na visão por fonte de recursos. 



Tabela 1 - Reestimativa das Principais Receitas Tesouro 2012 - Rubrica Orçamentária 

  
R$ Mi lhões

 4ª REVISÃO (H)  5ª REVISÃO (I)  (I - H)  ∆ %  (I/H) 

IRRF 00 1.850                        1.850                       

IPVA 00 1.766                        1.766                       

ITBI 00 -                            -                           

ITD 00 530                           512                           (18) -3,4%

FECP 22 2.613                        2.566                       (46) -1,8%

ICMS 00 26.496                     26.806                     310 1,2%

Receita Financeira 202                           187                           (15) -7,4%

FPE 06 957                           907                           (50) -5,2%

IPI 07 825                           770                           (55) -6,7%

Lei Kandir 07 86                              86                             

Demais Transf. União 01 88                              82                             (6) -6,7%

Multas e Juros* 405                           429                           25 6,1%

Dívida Ativa** 583                           656                           72 12,4%

Demais Receitas 01 515                           55                             (460) -89,3%

Dep. Judiciais tributários 90 74                              74                             

Ressarcimento de pessoal cedido 30                              30                             0,5%

Outros 111                           696                           585 528,0%

00 0                                3                               3 2742,5%

01 92                              673                           581 631,1%

05 1                                1                               

07 0                                0                               () -1,8%

20 11                              11                             

26 1                                1                               

90 1                                1                               50,0%

95 5                                6                               1 12,5%

Subtotal 1 37.131                     37.473                     342 0,9%

Alienação de Bens 01 1.025                        73                             (952) -92,9%

Operações de Crédito 3.765                        4.179                       414 11,0%

11 3.442                        3.842                       400 11,6%

21 282                           282                           

outras 11 41                              55                             14 33,7%

Subtotal 2 4.790                        4.251                       (539) -11,2%

Royalties 8.036                        8.203                       167 2,1%

04* 2.265                        3.042                       777 34,3%

10* 5.771                        5.161                       (610) -10,6%

CIDE 26 54                              57                             3 5,4%

Salário Educação 05 394                           394                           

Subtotal 3 8.485                        8.654                       170 2,0%

TOTAL GERAL (1+2+3) 50.406                     50.379                     (27) -0,1%
 * Inclui FR 00 - 01 - 22 - 96 

 ** Inclui FR 00 - 01 - 22 

5ª REVISÃO X 4ª REVISÃO

 Receita  FR 

RECEITA 2012



Tabela 2 - Reestimativa de Receita Tesouro 2012 - Por Fonte de Recursos 

  
R$ Mi lhões

 4ª REVISÃO (G)  5ª REVISÃO (H)  (H-G)  ∆ %  (H/G) 

IRRF 00 1.850                      1.850                      

IPVA 00 1.766                      1.766                      

ITBI 00 -                          -                          

ITD 00 530                         512                         (18) -3,4%

ICMS 00 26.496                   26.806                   310 1,2%

Multas e Juros 00 384                         407                         23 6,0%

Dívida Ativa 00 519                         610                         91 17,5%

Outros 00 0                              3                              3 2742,5%

TOTAL 00 31.546                   31.955                   409 1,3%

Demais Transf. União 01 88                            82                            (6) -6,7%

Multas e Juros 01 11                            12                            1 9,5%

Dívida Ativa 01 55                            34                            (20) -37,3%

Outros 01 92                            673                         581 630,1%

Demais Receitas 01 515                         55                            (460) -89,3%

Alienação de Bens* 01 1.025                      73                            (952) -92,9%

Receita Financeira 01 202                         187                         (15) -7,4%

TOTAL 01 1.988                      1.116                      (872) -43,8%

Royalties 04 2.265                      3.042                      777 34,3%

Royalties 10 5.771                      5.161                      (610) -10,6%

TOTAL 8.036                      8.203                      167 2,1%

Salário Educação 05 394                         394                         

Outros 05 1                              1                              52,0%

TOTAL 394                         395                         0,1%

FPE 06 957                         907                         (50) -5,2%

IPI 07 825                         770                         (55) -6,7%

Lei Kandir 07 86                            86                            

Outros 07 0                              0                              () -1,8%

TOTAL 911                         856                         (55) -6,0%

Ressarcimento de pessoal cedido 20 29                            29                            0,3%

Outros 20 11                            11                            

TOTAL 20 41                            41                            0,2%

FECP 22 2.613                      2.566                      (46) -1,8%

Multas e Juros 22 10                            10                            1 5,7%

Dívida Ativa 22 10                            11                            2 17,5%

TOTAL 22 2.632                      2.588                      (44) -1,7%

Outros 26 1                              1                              

CIDE 26 54                            57                            3 5,4%

TOTAL 26 55                            58                            3 5,3%

Dep. Judiciais tributários 90 74                            74                            

Outros 90 1                              1                              50,0%

TOTAL 90 75                            75                            0,3%

Outros 95 3                              4                              1 19,1%

Outros* 95 2                              2                              

Outros 11 41                            55                            14 33,6%

Operações de Crédito* 11 3.442                      3.842                      400 11,6%

Operações de Crédito* 21 282                         282                         

Outros 96 0                              0                              5,2%

TOTAL GERAL 50.406                   50.379                   (27) -0,1%

* Receitas de Capital

5ª REVISÃO X 4ª REVISÃO
 Receita  FR 



1. FECP – reestimado em menos R$ 46 milhões (-1,8%) em relação à 4ª 

revisão de receita. Segundo a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, 

até setembro, nos últimos 12 meses, o Rio de Janeiro teve uma queda 

significativa no consumo de energia (-4,4%), em contraste ao 

desempenho do Sudeste (+1,4%). Tal fato deve-se ao ciclo menor de 

faturamento conjugado ao ajuste no cadastro de consumidores ainda em 

processo em uma das empresas concessionárias ocasionou esta taxa 

negativa no estado. O FECP sofre diretamente tal impacto, pois a 

incidência de tal tributo ocorre majoritariamente sobre o consumo de 

energia elétrica e sua alíquota cresce linearmente com o aumento da 

energia consumida. A queda será atenuada devido ao aumento médio 

de 10% das tarifas das concessionárias a partir de novembro. 

 

2. Receita Financeira – reestimada em menos R$ 15 milhões em relação 

à 4ª revisão de receita. Esta redução foi motivada pela baixa do caixa do 

Tesouro que decorre das seguidas reduções da taxa Selic, atingindo  

7,25% a.a. (reunião do COPOM de 10/10/2012) o menor patamar da 

história desde que a taxa básica de juros da economia brasileira foi 

criada em 1996.  

 
3. Demais Transferências da União – revista em menos R$ 6 milhões em 

razão da diferença no valor estimado anteriormente e o valor 

determinado na Medida Provisória nº 585, de 23 de outubro de 2012 que 

fará jús o Estado do Rio de Janeiro nos últimos meses do ano. 

 

4. Royalties e Participações Especiais do Petróleo – o valor reprojetado 

de R$ 8.203 milhões para o ano de 2012 está R$ 167 milhões acima do 

previsto na 4ª nota de receita. O aumento de R$ 1.251 milhões em 

relação ao valor realizado ao longo de 2011 se deve em função dos 

altos valores do barril do petróleo, associado à depreciação da moeda 

nacional frente ao dólar registrados ao longo do ano. Estes eventos 

compensaram a redução no nível de produção em relação aos últimos 

meses do ano passado.  

 
É imprescindível ressaltar que a separação de recursos provenientes de 

Royalties do Petróleo e Participações Especiais destinada ao Tesouro e 

ao Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro – 



RIOPREVIDÊNCIA (tabelas 1 e 2), devem obedecer às determinações 

constantes no Decreto n° 43.911 de 29/10/2012.  

 

O Decreto incluiu uma nova hipótese de exceção à vinculação de receita 

ao Rioprevidência, incorporando o §3° ao artigo 1° do Decreto n° 

42.011/2009 com a seguinte redação: 

 

“Exclui-se também do disposto no caput deste artigo, o valor resultante 

da aplicação do percentual de pagamento do serviço da dívida do 

Estado para com a União Federal, previsto no contrato de 

refinanciamento da dívida do Estado do Rio de Janeiro, na forma do art. 

5º da Lei Federal nº 9.496/97, sobre o valor que os royalties e 

participação especial agregam ao cálculo da Receita Líquida Real”. 

 

Sendo assim o tesouro estadual poderá desde já dispor da quantia 

referente a 13% das receitas de participações governamentais1, 

conforme tabela 1. 

 

5. FPE - reestimado em menos R$ 50 milhões (-5,2%) em relação à 4ª 

Revisão de Receita, ficando -1,14% do valor realizado em 2011. A nova 

expectativa decorre do desempenho desfavorável da arrecadação da 

União entre janeiro e setembro de 2012 em relação ao ano passado. 

Neste ano houve incremento real no Imposto de Renda de apenas 

1,58% e decréscimo real de 4,3% no caso do IPI ambos em relação a 

2011. A justificativa da queda neste último tributo é das consecutivas 

prorrogações de desoneração pelo Governo Federal com o objetivo de 

aceleração da economia. A última delas foi anunciada pelo Ministro da 

Fazenda no dia 24/10/2012 e será válida até 31 de dezembro, 

contemplando o setor automobilístico. Nesta atividade em especial, a 

redução da receita da União alcançou 41,45% em termos reais 

(Relatório de Análise da Arrecadação das Receitas Federais  - setembro 

de 2012, no site da Receita Federal do Brasil). Foram consideradas, 

para a nova estimativa, as transferências de FPE recebidas até o 3º 

decênio de outubro, comparativamente ao ano anterior, a queda nas 

perspectivas de repasse da União divulgadas pela STN em 11/10/2012. 

                                                           
1
 Ver Nota Técnica SUPOF/SEFAZ n°17 de 2012. 



 

6. IPI-Exp – reestimado em menos R$55 milhões (-6,7%) em relação à 4ª 

Revisão de Receita, menor 1,6% que 2011. A reestimativa levou em 

conta as reduções sofridas na arrecadação da União consequências das 

prorrogações de desoneração deste tributo para diversos segmentos da 

economia, sobretudo o automobilístico, conforme mencionado 

anteriormente no FPE. Foram consideradas, para a nova estimativa, as 

transferências de IPI-exp recebidas até o 3º decênio de outubro, 

comparativamente ao ano anterior, a queda nas perspectivas de repasse 

da União divulgadas pela STN em 11/10/2012. 

 
7. CIDE - reestimado em mais de R$ 3 milhões em relação à 4ª revisão. O 

incremento foi motivado pelo valor remanescente dos repasses 

realizados nos meses de janeiro, abril e julho, que ingressou nas contas 

do Estado somente no primeiro decêndio de outubro.  

 

8. Multas e Juros de Mora e Dívida Ativa – As projeções para as receitas da 

Dívida Ativa e de Multas e Juros foram elevadas respectivamente em R$ 72 

milhões (12,4%) e R$ 25 milhões (6,1%) em relação a 4ª revisão de 

receita.  Esta reavaliação decorre do recebimento acima do esperado nos 

meses de julho a outubro, com tendência de continuidade até dezembro; 

ainda como reflexo do programa de refinanciamento de débitos iniciado em 

maio deste ano (Lei 6.136 e Lei 61.127, ambas de 28/12/2011). 

 

9. Demais Receitas – Conta B – realização de receita oriunda de saque 

da Conta B, no valor de R$ 450 milhões em outubro de 2012, conforme 

minuta em negociação com o Banco Itaú apresentada pela 

Subsecretaria de Finanças – SUBFIN. É importante ressaltar que a 

menção a esta receita só ocorreu em função de alteração de rubrica no 

momento de lançamento na 4ª revisão de receita. Na ocasião, ela 

estava prevista para ocorrer na rubrica Demais Receitas e ocorreu de 

fato em Outras Restituições, rubrica contemplada no item Outros da 

tabela 1.  

 
Conta A – Decreto n° 43.715 de 14 de agosto de 2012 – trata-se da 

conta garantidora da folha de pagamentos do Previ-Banerj. Na adesão 

dos beneficiários à proposta constante no decreto n° 43.715, em que 

Estado do Rio de Janeiro assumiria tais obrigações previdenciárias. A 



menção a esta rubrica tornou-se necessária em função da diferença do 

valor que estava estimado na 4ª revisão que era de R$ 35 milhões e na 

realidade será R$ 40 milhões, um ganho de R$ 5 milhões além do 

esperado. 

 
Alienação de Bens – receita reestimada em menos R$ 1 bilhão 

decorrente do fato de que a venda de participação na Cedae não será 

liquidada  dentro deste exercício tendo em vista atraso nas questões 

operacionais deste tipo de operação. Dessa forma, a receita decorrente 

desta operação somente entrará no exercício financeiro de 2013. 

Adicionalmente, está sendo incluído o valor de lance mínimo de R$ 

47,450 milhões de concorrência em andamento de alienação de lote de 

imóveis constante do Edital de Concorrência da Casa Civil/RJ n° 8/2012 

realizado no dia 07/11/2012, com previsão para homologação até o final 

de novembro. 

 

10. Operações de Crédito - A diferença aqui apontada de mais R$ 414 

milhões refere-se aos recursos de antecipação do Banco do Brasil (R$ 

400 milhões), além dos rendimentos dos recursos aplicados desta 

origem que foram maiores do que o previsto até a 4ª nota de receita. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



II - Alocação das Dotações no Orçamento Anual por Fonte de Recursos 
vis-à-vis a Perspectiva de Arrecadação 
 

 A tabela a seguir apresenta a revisão de receita detalhada por fonte de 

recursos, comparando a nova estimativa, realizada no mês de novembro, com 

a dotação atualizada até 13 de novembro. 

 

 
Tabela 3 - COMPARATIVO DOTAÇÃO DISPONÍVEL E PREVISÃO DE RECEITA POR 

FONTE 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta da SEFAZ detalhada na Tabela acima, consideradas todas 

as fontes de recursos do Tesouro, inclusive aquelas com destinação específica, 

aponta uma receita estimada menor em R$955,65 milhões, quando comparada 

ao valor da dotação atual disponível. Se consideradas as fontes que se 

compensam (recursos livres), a estimativa de receita é menor em R$606,53 

milhões. 

 

 

 



 

III – Alterações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

De acordo com a previsão de receita apontada nesta nota, verifica-se a 

obrigatoriedade de suplementação orçamentária nas vinculações 

constitucionais e legais, conforme detalhado nas tabelas a seguir:  

III.1 Transferências aos Municípios  

 

 

 

 

III.2 Saúde   

O cálculo apresentado abaixo segue as disposições da Lei Complementar nº 

141/2012.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



III.3 Educação e FUNDEB  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III.4 FAPERJ, FECAM, FEHIS, FAF e PASEP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

IV- Resumo de Origens e Aplicações de Recursos 

A Tabela abaixo apresenta a saldo/déficit por fonte de recursos apontado na 

Tabela 3, e as respectivas alocações necessárias por conta das vinculações 

constitucionais e legais.  

Sugere-se que seja procedido um ajuste nas fontes de recursos adequando-se 

a despesa à receita. Assim, a execução orçamentária ficará compatível aos 

ingressos financeiros previstos de realização neste exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

Cumpridas as vinculações constitucionais e legais, com as devidas alocações 

em cada fonte de recurso, o saldo é negativo em R$9,80 milhões a ser 

compensado com a disponibilidade identificada após procedidos os ajustes da 

dívida pública. 

Dívida Pública 

A disponibilidade na FR 04 (Royalties) e na FR 11 (Operações de Crédito) cujo 

repasse financeiro foi maior em virtude da diferença cambial aponta para o 

déficit final da dívida em R$ 94,18 a ser atendido com recursos do Tesouro – 

FR 00.  



Feitos os ajustes na Dívida Pública e atendidas as despesas segundo a origem 

dos recursos, o saldo final para livre alocação é de R$ 20,86 milhões conforme 

tabela abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Despesas sem cobertura orçamentária 

As demandas apresentadas pela Secretaria de Planejamento – SEPLAG, 

demonstradas a seguir, quando comparadas com a disponibilidade financeira 

de R$ 20,86 apontam para um déficit final de R$ 288,35 milhões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

V – Conclusão 

 

A presente nota avaliou a receita a partir dos valores de 2012 realizados no SIG até 

outubro de 2012 sob a luz das perspectivas da economia e da fiscalização tributária. 

 

As tabelas apresentadas e o saldo final identificado apontam que, dentro de um 

cenário de equilíbrio fiscal, despesas deficitárias no valor de R$288 milhões só 

poderão ser atendidas por nova revisão de receita.  

 

É importante destacar que se encontra em tramitação no Tesouro Nacional 

Operação de Crédito – PROINVESTE – que prevê ressarcimento ao Tesouro 

Estadual, referente a despesas já pagas, em montante estimado em R$233 

milhões. 

 

O encerramento do empenhamento da despesa em 21 de novembro, conforme 

prevê o Decreto nº 43.924, de 05 de novembro de 2012, deverá permitir novos 

ajustes.  

 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
George Santoro 

Subsecretário de Política Fiscal 
 


